
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E  
TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE CARGO  

DE AUDITOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – TCE / MG

Edital nº 01/2017

AUDITOR (CONSELHEIRO SUBSTITUTO)
LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES

1 –	 Este caderno contém as questões da PROVA OBJETIVA.
2 –	 Use, como rascunho, a Folha de Respostas reproduzida ao final deste caderno.
3 –	 Ao receber a Folha de Respostas:
	 • confira seu nome, número de inscrição e o cargo;
	 • assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4 –	 ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
mantendo as letras maiúsculas e minúsculas e desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“A força do direito deve superar o direito da força.” Rui Barbosa

ATENÇÃO:

FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.
5 – Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

•	 use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão;
•	 sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma 

alternativa, questões não assinaladas ou questões rasuradas.

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

ATENÇÃO: O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas. Não serão permitidas, durante a 
realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e / ou similares, livros, 
anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, incluídos códigos e / ou legislação, ressalvado 
o disposto no item 19.1 do Edital. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 
mínimo, uma hora após o início das provas. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for 
surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 
celulares, smartphones, tablets, ipod, gravadores, pen drive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de 
dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, walkman, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, bem como relógio 
de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, 
gorro, quipá e, ainda, lápis, lapiseira / grafite e / ou borracha. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado 
do concurso público o candidato que durante a sua realização: fornecer ou receber auxílio para a execução das provas;  
desrespeitar membro da equipe de aplicação das provas, autoridade presente ou candidato; fizer anotação de informações 
relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos; descumprir 
as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou no caderno de textos definitivos; for surpreendido 
portando qualquer tipo de arma durante a realização das provas; recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a 
aplicação das provas para posterior exame grafológico.

O gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva será divulgado no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 30 de janeiro de 2018 a partir das 9 horas.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS
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ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
100 (cem) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de 5 (cinco) 
alternativas de respostas, assim distribuídas: 15 (quinze) questões de Direito 
Constitucional, 15 (quinze) questões de Direito Administrativo, 15 (quinze) 
questões de Direito Financeiro e Tributário, 15 (quinze) questões de Controle  
Externo, 5 (cinco) questões de Direito Penal, 5 (cinco) questões de Direito Civil,  
10 (dez) questões de Direito da Seguridade Social, 5 (cinco) questões de Teoria Geral 
do Processo e Noções de Direito Processual, 10 (dez) questões de Contabilidade e 
5 (cinco) questões de Economia do Setor Público e da Regulação e Administração 
Pública, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 1

No tocante à evolução do constitucionalismo brasileiro, 
Paulo Bonavides afirma que, com determinada 
Constituição, verifica-se “a penetração de uma nova 
corrente de princípios, até então ignorados do direito 
constitucional positivo vigente no País. Esses princípios 
consagravam um pensamento diferente em matéria de 
direitos fundamentais da pessoa humana, a saber, faziam 
ressaltar o aspecto social, sem dúvida grandemente 
descurado pelas Constituições precedentes. O social 
aí assinalava a presença e a influência do modelo de 
Weimar numa variação substancial de orientação e de 
rumos para o constitucionalismo brasileiro.”

A afirmação de Bonavides refere-se à Constituição de:

A)	 1891.

B)	 1934.

C)	 1946.

D)	 1967.

E)	 1988.

QUESTÃO 2

Não constitui cláusula pétrea da Constituição de 1988:

A)	 a forma federativa de Estado.

B)	 a forma republicana de governo.

C)	 a separação dos Poderes.

D)	 os direitos e garantias individuais.

E)	 o voto direto, secreto, universal e periódico.

QUESTÃO 3

A respeito do direito de associação, é correto afirmar:

A)	 A criação de associações independe de 
autorização estatal, salvo expressa determinação 
legal.

B)	 A associação de caráter paramilitar somente 
pode ser constituída nos casos previstos em lei 
e mediante prévia autorização do poder público.

C)	 As entidades associativas, independentemente 
de autorização expressa, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente.

D)	 As associações só poderão ser  
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado.

E)	 Ninguém pode ser compelido a associar-se 
ou a permanecer associado, salvo expressa 
determinação legal.

QUESTÃO 4

Considere a seguinte afirmação de Bernardo Gonçalves 
Fernandes.

“[…] enquanto o _______________ consiste na 
submissão a todas as espécies normativas elaboradas 
em conformidade com o processo legislativo previsto na 
Constituição (leis em sentido amplo), o  _______________ 
incide apenas sobre campos materiais específicos 
(delimitados), submetidos exclusivamente ao tratamento 
do Poder Legislativo (leis em sentido restrito).” 

Para que o trecho anterior seja corretamente 
completado, as lacunas devem ser preenchidas, 
respectivamente, por:

A)	 princípio da juridicidade / princípio da legalidade.
B)	 princípio da legalidade / princípio da reserva 

legal.
C)	 princípio da reserva legal / princípio da legalidade.
D)	 princípio da reserva legal absoluta / princípio da 

reserva legal relativa.
E)	 princípio da reserva legal relativa / princípio da 

reserva legal absoluta.

QUESTÃO 5

No tocante aos Estados-membros da República 
Federativa do Brasil, é correto afirmar:

A)	 As competências dos Estados-membros são 
definidas de forma enumerada.

B)	 As competências dos Estados-membros são 
definidas de forma indicativa.

C)	 As competências dos Estados-membros são 
definidas na forma de poderes remanescentes.

D)	 Nas matérias de competência privativa da União, 
os Estados podem legislar autonomamente 
sobre questões específicas.

E)	 Nas matérias legislativas de competência 
concorrente com a União, os Estados podem 
legislar sobre questões específicas, desde que 
haja autorização por lei complementar.

QUESTÃO 6

Analise as afirmativas seguintes, relativas à remuneração 
dos deputados estaduais.

I.	 É fixada sob a forma de subsídio, em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória.

II.	 É fixada por resolução da respectiva Assembleia 
Legislativa.

III.	 Corresponde a setenta e cinco por cento da 
remuneração, em espécie, dos deputados 
federais.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A)	 I, apenas.
B)	 II, apenas.
C)	 III, apenas.
D)	 I e II, apenas.
E)	 I, II e III.
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QUESTÃO 7

A respeito do veto a projeto de lei, é correto afirmar:

A)	 Ao vetar um projeto de lei, o presidente da 
República deve apontar a inconstitucionalidade 
que justifica o veto.

B)	 O veto deve ser apreciado em cada uma das 
Casas do Congresso Nacional, só podendo ser 
rejeitado pelo voto de dois terços dos deputados 
e senadores.

C)	 O veto parcial a projeto de lei somente é válido 
se abranger texto completo de artigo.

D)	 O veto pode ocorrer de modo expresso ou tácito.

E)	 Se o veto não for apreciado no prazo de trinta 
dias, a contar de seu recebimento, ocorrerá o 
sobrestamento das demais proposições, até a 
votação final do veto.

QUESTÃO 8

A respeito da hipótese de vacância dos cargos de 
presidente e vice-presidente da República, é correto 
afirmar:

A)	 Vagando os cargos de presidente e  
vice-presidente da República, deve ser realizada 
nova eleição direta, salvo se a vacância ocorrer 
no último ano do período presidencial.

B)	 Vagando os cargos de presidente e  
vice-presidente da República, deve ser realizada 
nova eleição pelo Congresso Nacional, salvo 
se a vacância ocorrer no último ano do período 
presidencial, caso em que o presidente da 
Câmara dos Deputados assumirá a Presidência, 
para completar o período de seu antecessor.

C)	 Vagando os cargos de presidente e  
vice-presidente da República e realizada nova 
eleição direta, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores.

D)	 Vagando os cargos de presidente e  
vice-presidente da República, 
independentemente do prazo faltante para 
o término do período presidencial, deve ser 
realizada nova eleição pelo Congresso Nacional, 
para escolha de novos ocupantes desses 
cargos, que deverão completar o período de 
seus antecessores.

E)	 Vagando os cargos de presidente e  
vice-presidente da República nos últimos dois 
anos do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita pela Câmara dos 
Deputados, e os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores.

QUESTÃO 9

A respeito do controle de constitucionalidade, é correto 
afirmar:

A)	 É cabível decisão de tribunal, ou órgão fracionário 
deste, que afaste a incidência de lei ou ato 
normativo, embora sem declarar expressamente 
a sua inconstitucionalidade.

B)	 No âmbito do controle difuso, não cabe a análise 
de ato editado anteriormente à Constituição de 
1988 em face dessa Constituição.

C)	 No âmbito do controle difuso, o parâmetro de 
controle pode ser qualquer norma constitucional 
em vigor ou norma constitucional já revogada.

D)	 Órgão fracionário de tribunal pode declarar a 
inconstitucionalidade de ato normativo do Poder 
Público, mas não de lei.

E)	 Somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros, ou dos membros de órgão 
fracionário, poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei.

QUESTÃO 10

Analise o caso hipotético a seguir.

Maria impetrou, junto ao órgão judicial competente, 
mandado de segurança contra a Presidência da 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.  
A matéria objeto do mandado de segurança não se refere 
à competência de justiça especializada. O órgão judicial 
competente denegou o pedido da impetrante. 

Para reformar a decisão, Maria deverá interpor:

A)	 agravo.

B)	 apelação.

C)	 novo mandado de segurança.

D)	 recurso especial.

E)	 recurso ordinário.

QUESTÃO 11

No tocante às funções institucionais do Ministério 
Público, é incorreto afirmar:

A)	 Compete-lhe defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas.

B)	 Compete-lhe exercer o controle externo da 
atividade policial.

C)	 Compete-lhe, privativamente, promover a ação 
civil pública, para a proteção de interesses 
difusos e coletivos.

D)	 Compete-lhe promover a representação para 
fins de intervenção da União e dos estados.

E)	 Compete-lhe requisitar diligências investigatórias 
e a instauração de inquérito policial.



5

QUESTÃO 12

No tocante à normatização constitucional da ordem 
econômica, é incorreto afirmar:

A)	 A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e 
gás natural, bem como a refinação de petróleo, 
constituem monopólio dos entes públicos, que 
poderão contratar a realização dessas atividades 
com empresas privadas.

B)	 É assegurado a todos o livre exercício de  
qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei.

C)	 A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios devem dispensar tratamento jurídico 
diferenciado às microempresas e às empresas 
de pequeno porte.

D)	 O planejamento, exercido pelo Estado como 
agente normativo e regulador da atividade 
econômica, é determinante para o setor público 
e apenas indicativo para o setor privado.

E)	 Ressalvados os casos previstos na Constituição 
de 1988, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei.

QUESTÃO 13

No tocante à interpretação constitucional, Luís Roberto 
Barroso afirma haver um princípio que se destina  
“à preservação da validade de determinadas normas, 
suspeitas de inconstitucionalidade, assim como à 
atribuição de sentido às normas infraconstitucionais, 
da forma que melhor realizem os mandamentos 
constitucionais”. Tal princípio “abriga, simultaneamente, 
uma técnica de interpretação e um mecanismo de 
controle de constitucionalidade.”
Assinale a alternativa que apresenta o princípio referido 
por Barroso.

A)	 Princípio da efetividade.
B)	 Princípio da interpretação conforme a 

Constituição.
C)	 Princípio da presunção de constitucionalidade 

das leis e atos do Poder Público.
D)	 Princípio da supremacia da Constituição.
E)	 Princípio da unidade da Constituição.

QUESTÃO 14

Considere a seguinte norma da Constituição de 1988: 
“é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer”.
Com base na classificação das normas constitucionais 
segundo sua eficácia, consagrada no Brasil por José 
Afonso da Silva, a norma reproduzida é um exemplo de 
norma de eficácia:

A)	 contida.
B)	 limitada.
C)	 parcial.
D)	 plena.
E)	 programática.

QUESTÃO 15

Nas últimas décadas, as teorias de Robert Alexy, 
relativas à distinção entre as espécies de normas 
jurídicas, têm sido aplicadas na hermenêutica 
constitucional. 

No tocante à tese de que os princípios se caracterizam 
como mandados de otimização, é correto afirmar que:

A)	 a medida do cumprimento dos princípios 
depende das possibilidades fáticas e jurídicas.

B)	 a observância dos princípios somente ocorre se 
for garantida a sua eficácia máxima (ótima) em 
cada caso concreto.

C)	 a referida caracterização dos princípios insere-se  
em uma distinção quantitativa (de grau) entre 
princípios e regras.

D)	 a referida característica dos princípios visa a 
denotar o seu papel na construção do direito 
como “integridade”, por meio da qual se pode 
alcançar a resposta correta em cada caso 
concreto.

E)	 a referida característica dos princípios visa a 
distingui-los das meras diretrizes políticas e 
denotar sua verdadeira natureza de regras 
jurídicas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 16

Analise as afirmativas seguintes, relativas ao regime 
jurídico das licitações das empresas públicas 
e sociedades de economia mista, conforme a  
Lei Nº 13.303/2016.

I.	 É dispensável a realização de licitação por 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista na compra e venda de bens que produzam 
ou comercializem. 

II.	 As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista deverão publicar e manter 
atualizado regulamento interno de licitações 
e contratos, compatível com o disposto na  
Lei Nº 13.303/2016. 

III.	 Quanto aos critérios de julgamento nas licitações, 
poderão ser utilizados, entre outros, os de maior 
desconto, maior retorno econômico e melhor 
destinação de bens alienados.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

E)	 I, apenas.



6

QUESTÃO 17

Em relação à organização administrativa, considere as 
seguintes características

I.	 Sua criação deve ser autorizada por lei. 

II.	 Podem apresentar substrato corporativo.

III.	 Podem possuir bens alienáveis, como objeto de 
direito pessoal, ou real.

Entre as características anteriormente enumeradas, 
aplica(m)-se às autarquias a(s) do(s) item(ns):

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

E)	 I, apenas.

QUESTÃO 18

Analise as afirmativas seguintes, relativas às normas 
gerais de contratação de consórcios públicos.

I.	 A União somente participará de consórcios 
públicos em que também façam parte todos os 
estados em cujos territórios estejam situados os 
municípios consorciados.

II.	 O consórcio público somente adquirirá 
personalidade jurídica com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro.

III.	 Os entes consorciados somente entregarão 
recursos ao consórcio público mediante contrato 
de rateio.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

E)	 II, apenas.

QUESTÃO 19

Considere as seguintes parcerias.

I.	 Contratos de gestão celebrados entre o 
poder público e as organizações sociais, com 
atendimento ao disposto na Lei Nº 9.637/1998.

II.	 Convênios celebrados com entidades filantrópicas 
e sem fins lucrativos, com o objetivo de viabilizar 
a participação delas, de forma complementar, 
no sistema único de saúde, segundo diretrizes 
desse sistema.

III.	 Termos de parceria celebrados com organizações 
da sociedade civil de interesse público, com 
observância do disposto na Lei Nº 9.790/1999.

IV.	 Parcerias entre a administração pública e os 
serviços sociais autônomos.

Conforme a lei de normas gerais sobre as parcerias  
entre a administração pública e organizações da 
sociedade civil e considerando as exigências dessa lei, 
assinale a alternativa CORRETA.

A)	 As exigências dessa lei aplicam-se somente às 
parcerias indicadas nos itens I e III.

B)	 As exigências dessa lei aplicam-se somente às 
parcerias indicadas nos itens II e IV.

C)	 As exigências dessa lei aplicam-se somente às 
parcerias indicadas no item IV.

D)	 As exigências dessa lei aplicam-se a todas as 
parcerias indicadas.

E)	 As exigências dessa lei não se aplicam a 
nenhuma das parcerias indicadas.

QUESTÃO 20

Avalie a proposição (1) e a razão (2) a seguir. 

1.	 O exercício do poder de polícia pela Administração 
Pública tem fundamento na chamada supremacia 
especial,

PORQUE

2.	 essa supremacia confere à Administração Pública 
a prerrogativa de condicionar a liberdade e a 
propriedade das pessoas em geral, ajustando-as 
aos interesses públicos.

Assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A proposição e a razão são verdadeiras, e a 
razão justifica a proposição.

B)	 A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C)	 A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D)	 A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E)	 A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 21

A respeito da revogação dos atos administrativos,  
é incorreto afirmar:

A)	 A prerrogativa de revogação consubstancia o 
exercício de discricionariedade por parte da 
autoridade revogadora.

B)	 A revogação pode incidir sobre ato administrativo 
eficaz ou ineficaz.

C)	 A revogação pressupõe a validade do ato 
administrativo sobre a qual incide.

D)	 O ato de revogação não pode ser praticado 
por autoridade que se encontre fora da linha 
hierárquica na qual foi expedido o ato a ser 
revogado.

E)	 O ato revogador tem sempre eficácia jurídica  
ex nunc.
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QUESTÃO 22
Considerando o tratamento dado à convalidação dos 
atos administrativos, conforme expresso na redação 
das leis federal e mineira de processo administrativo, 
assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A lei federal prevê que os atos que apresentarem 
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela 
própria Administração, desde que nessa decisão 
se evidencie que tais atos não acarretam lesão 
ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 
ao passo que a lei estadual dispõe que os 
atos que apresentarem defeito sanável serão 
convalidados pela Administração, desde que a 
convalidação não acarrete lesão do interesse 
público nem prejuízo para terceiros.

B)	 Ambas as leis preveem que os atos que 
apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração, desde 
que nessa decisão se evidencie que tais atos 
não acarretam lesão ao interesse público nem 
prejuízo a terceiros.

C)	 Ambas as leis vedam a convalidação de atos 
administrativos ilícitos.

D)	 Apenas a lei federal prevê expressamente 
a possibilidade de convalidação dos atos 
administrativos.

E)	 Nenhuma das leis trata expressamente do tema 
da convalidação dos atos administrativos, o que 
abre ensejo à divergência doutrinária sobre a 
matéria, com parte dos autores defendendo 
que a convalidação, quando possível, constitui 
dever para o administrador público, enquanto 
outros autores a consideram mera faculdade da 
Administração Pública.

QUESTÃO 23
A respeito da habilitação em procedimentos licitatórios, 
é incorreto afirmar:

A)	 A comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato.

B)	 A documentação relativa à habilitação jurídica,  
à qualificação técnica, à qualificação  
econômico-financeira e à regularidade fiscal 
e trabalhista, poderá ser dispensada, no todo 
ou em parte, nos casos de convite, concurso, 
fornecimento de bens para pronta entrega e 
leilão.

C)	 Na concorrência para a venda de bens imóveis, 
a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 
5% (cinco por cento) da avaliação.

D)	 No pregão e nas licitações relativas ao Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas, é vedada 
a exigência de comprovação de recolhimento de 
quantia a título de garantia, como requisito de 
habilitação.

E)	 No Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas, a habilitação deve suceder as fases 
de apresentação e julgamento de propostas 
ou lances, salvo se o inverso for estabelecido 
mediante ato motivado e expressamente previsto 
no instrumento convocatório.

QUESTÃO 24

Avalie a proposição (1) e a razão (2) a seguir. 

1.	 A declaração de nulidade do contrato 
administrativo não obriga a Administração a 
indenizar o contratado,

PORQUE

2.	 essa declaração de nulidade opera retroativamente, 
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 
administrativo, ordinariamente, deveria produzir, 
além de desconstituir os já produzidos.

Assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A proposição e a razão são verdadeiras, e a 
razão justifica a proposição.

B)	 A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C)	 A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.
D)	 A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.
E)	 A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 25

Assinale a alternativa que não é contemplada pela 
jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal 
em matéria de concurso público e acessibilidade a 
cargos públicos.

A)	 É inconstitucional toda modalidade de provimento 
que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao 
seu provimento, em cargo que não integra a 
carreira na qual anteriormente investido.

B)	 É inconstitucional o veto não motivado à 
participação de candidato a concurso público.

C)	 O diploma ou habilitação legal para o exercício 
do cargo deve ser exigido na posse e não na 
inscrição para o concurso público.

D)	 O limite de idade para a inscrição em concurso 
público só se legitima em face do Art. 7º, XXX, 
da Constituição, quando possa ser justificado 
pela natureza das atribuições do cargo a ser 
preenchido.

E)	 Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico 
a habilitação de candidato a cargo público.

QUESTÃO 26

Assinale a característica que não corresponde aos 
elementos caracterizadores da permissão de serviço 
público, conforme expresso na legislação pertinente.

A)	 Delegação aplicável a serviços públicos não 
privativos do Estado, como a educação.

B)	 Delegação efetuada a título precário.
C)	 Delegação efetuada em favor de pessoa física 

ou de pessoa jurídica.
D)	 Delegação formalizada mediante contrato de 

adesão.
E)	 Delegação precedida por licitação e por ato que 

caracterize seu objeto, área e prazo.
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QUESTÃO 27

Avalie a proposição (1) e a razão (2) a seguir. 

1.	 A responsabilidade patrimonial extracontratual 
do Estado deixará de existir quando a conduta 
estatal não for a causa do dano, ou será atenuada 
quando tal conduta não for a causa única,

PORQUE

2.	 a existência do nexo de causalidade entre a 
conduta do Estado e o dano é o fundamento da 
responsabilidade patrimonial extracontratual do 
Estado.

Assinale a alternativa CORRETA.
A)	 A proposição e a razão são verdadeiras, e a 

razão justifica a proposição.
B)	 A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 

razão não justifica a proposição.
C)	 A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.
D)	 A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.
E)	 A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 28

Analise as afirmativas a seguir, relativas à distinção, 
adotada na doutrina, entre tredestinação lícita e 
tredestinação ilícita.

I.	 A ocorrência da tredestinação significa que não 
se deu ao bem expropriado a destinação para a 
qual se desapropriou.

II.	 A hipótese de retrocessão relaciona-se apenas 
com a tredestinação ilícita.

III.	 A tredestinação lícita é cabível em todas as 
hipóteses em que se desapropria validamente 
um bem e posteriormente se utiliza o bem 
expropriado para qualquer outra finalidade 
legalmente prevista.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A)	 I e II, apenas.
B)	 I e III, apenas.
C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.
E)	 III, apenas.

QUESTÃO 29

No tocante à sujeição dos atos das empresas públicas e 
sociedades de economia mista à ação de mandado de 
segurança, é correto afirmar:

A)	 Seus atos de gestão comercial, praticados por 
seus administradores, apenas não se sujeitam a 
mandado de segurança coletivo.

B)	 Seus atos de gestão comercial, praticados por 
seus administradores, não se sujeitam a mandado 
de segurança, seja individual ou coletivo.

C)	 Seus atos não se sujeitam a mandado de 
segurança coletivo, apenas.

D)	 Seus atos não se sujeitam a mandado de 
segurança, seja individual ou coletivo.

E)	 Seus atos de gestão comercial sujeitam-se a 
mandado de segurança, individual ou coletivo, 
caso não possam ser impugnados por outra 
ação judicial.

QUESTÃO 30

Avalie a proposição (1) e a razão (2) a seguir. 

1.	 O sucessor hereditário daquele que se enriquece 
ilicitamente, causando lesão ao patrimônio 
público, não se sujeita às cominações da Lei de 
Improbidade Administrativa,

PORQUE

2.	 a individualização da pena é um direito 
fundamental garantido pela Constituição de 1988.

Assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A proposição e a razão são verdadeiras, e a 
razão justifica a proposição.

B)	 A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C)	 A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.
D)	 A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.
E)	 A proposição e a razão são falsas.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 31

O sistema tributário constitucional prevê limitações ao 
poder de tributar. 

Levando em consideração esse instituto, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios poderão conceder isenções de taxas 
por ato do Poder Executivo.

B)	 A União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios poderão instituir taxas, em 
contraprestação à prestação de serviços 
públicos, uns dos outros.

C)	 A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios não poderão instituir impostos 
sobre fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e / ou obras 
em geral interpretadas por artistas brasileiros, 
bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de 
replicação industrial de mídias ópticas de leitura 
a laser. 

D)	 A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios não poderão instituir tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos.

E)	 A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios não poderão estabelecer limitações 
ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
das vias conservadas pelo Poder Público.
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QUESTÃO 32

No que se refere às limitações constitucionais ao poder 
tributário, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 É vedado à União tributar a renda das obrigações 
da dívida pública dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, bem como a remuneração e 
os proventos dos respectivos agentes públicos, 
em níveis superiores aos que fixar para suas 
obrigações e para seus agentes. 

B)	 É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação 
a estado, ao Distrito Federal ou a município, 
em detrimento de outro, sendo inadmitida a 
concessão de incentivos fiscais de qualquer 
natureza.

C)	 É vedado à União instituir isenções de tributos 
da competência dos estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios.

D)	 É vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão 
de sua procedência ou destino.

E)	 É vedado à União, aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios exigir ou aumentar 
tributo sem lei que o estabeleça.

QUESTÃO 33

No que compete à lei complementar em matéria 
tributária, é incorreto afirmar:

A)	 O Código Tributário Nacional é formalmente lei 
ordinária e foi recepcionado materialmente pela 
Constituição da República Federativa do Brasil 
com status de lei complementar.

B)	 Lei complementar pode estabelecer critérios 
especiais de tributação, com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 
prejuízo da competência de a União, por lei, 
estabelecer normas de igual objetivo. 

C)	 Cabe à lei complementar dispor sobre conflitos 
de competência, em matéria tributária, entre 
a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios.

D)	 Cabe à lei complementar estabelecer normas 
gerais em matéria de legislação tributária, 
inclusive no que se refere à definição de tributos 
e de suas espécies, bem como, em relação 
aos impostos e as taxas, os respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes.

E)	 Somente a União pode, mediante lei 
complementar, instituir empréstimos 
compulsórios.

QUESTÃO 34

Não é tributo de competência tributária ativa do Distrito 
Federal:

A)	 o imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbano.

B)	 o imposto sobre transmissão intervivos,  
a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição. 

C)	 as taxas. 

D)	 o imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores.

E)	 os empréstimos compulsórios. 

QUESTÃO 35

Considere a hipótese que foi sancionada e publicada 
em 23/12/2016 uma lei estadual aumentando a 
base de cálculo do imposto sobre a propriedade 
de veículo automotor (IPVA). O objetivo é de 
cobrar o IPVA reajustado já no ano de 2017, sendo 
certo que o fato gerador da obrigação se daria no  
dia 01/01/2017.

No dia 26/12/2016, um Decreto do município de Belo 
Horizonte/MG, assinado pelo prefeito, com a motivação 
de atualização, para o recolhimento no ano de 2017, 
acrescentou 15% sobre o valor do Imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbano (IPTU) exigido no 
ano de 2016. Cumpre ressaltar que o índice oficial de 
correção monetária no ano de 2016 previa percentual 
de 10%. O fato gerador do tributo também se dá no dia 
01/01/2017.

Diante desse caso hipotético e considerando o IPVA 
2017 e IPTU 2017, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 O IPVA não poderá ser cobrado no ano de 
2017, tendo em vista a violação ao princípio da 
anterioridade nonagesimal.

B)	 O IPTU poderá ser cobrado no ano de 2017, uma 
vez que o Código Tributário Nacional admite a 
atualização do IPTU mediante Decreto.

C)	 O IPVA poderá ser cobrado no ano de 2017, e o 
IPTU não poderá ser cobrado no ano de 2017.

D)	 O IPVA e o IPTU não poderão ser cobrados no 
ano de 2017.

E)	 O IPTU não poderá ser cobrado, uma vez que 
não se respeitou o princípio da anterioridade do 
exercício financeiro.
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QUESTÃO 36
Nos termos da Lei Complementar Nº 101 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), assinale a alternativa 
CORRETA.

A)	 Operação de crédito é o compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou 
contratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada.

B)	 Concessão de garantia é o compromisso 
financeiro assumido em razão de mútuo, abertura 
de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda a termo de bens 
e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso 
de derivativos financeiros.

C)	 Dívida pública consolidada ou fundada é o 
montante total, apurado sem duplicidade, das 
obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, 
convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito, para amortização em 
prazo superior a doze meses.

D)	 Refinanciamento da dívida mobiliária é a dívida 
pública representada por títulos emitidos pela 
União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 
estados e municípios.

E)	 Dívida pública mobiliária é a emissão de títulos 
para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária.

QUESTÃO 37

Quanto à classificação pela Lei Nº 4.320 (Lei do 
Orçamento) sobre os tipos de receitas e despesas, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Receitas tributárias e receitas patrimoniais são 
receitas correntes.

B)	 Amortização de empréstimos e alienação de 
bens são receitas de capital.   

C)	 Despesas de custeio e transferências correntes 
são despesas correntes.

D)	 Obras públicas e aquisição de imóveis são 
despesas de capital.

E)	 Compras de material de consumo e investimentos 
são despesas de capital.

QUESTÃO 38

Sobre os princípios do Direito Financeiro, assinale a 
alternativa CORRETA.

A)	 O princípio da universalidade veda qualquer 
fragmentação para criação de caixas especiais. 

B)	 O superávit é permitido ou cabível, de acordo 
com o princípio do equilíbrio financeiro.

C)	 O princípio da unidade de tesouraria preconiza 
que orçamento deve compreender todas as 
receitas e todas as despesas.

D)	 A única exceção para vinculação das receitas 
dos impostos é aquela destinada a órgãos e 
fundos que se destinem à educação.

E)	 O princípio da anualidade veda a elaboração de 
lei orçamentária a cada ano.

QUESTÃO 39

Considerando que a legislação impõe o dever de 
aplicação de recursos mínimos à saúde e a fiscalização 
da gestão da saúde, analise as afirmativas a seguir e 
assinale com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   )	A União aplicará, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, o montante correspondente ao 
valor empenhado no exercício financeiro anterior, 
apurado nos termos da Lei Complementar  
Nº 141/12, acrescido de, no mínimo, o percentual 
correspondente à variação nominal do Produto 
Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da 
lei orçamentária anual. 

(   )	Os estados e o Distrito Federal aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) 
da arrecadação total dos impostos de sua 
competência tributária ativa exclusiva. 

(   )	Os municípios e o Distrito Federal aplicarão 
anualmente em ações e serviços públicos de 
saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 
arrecadação dos impostos de sua competência 
tributária ativa. 

(   )	Os Tribunais de Contas poderão auxiliar o Poder 
Legislativo, do sistema de auditoria do SUS, 
do órgão de controle interno e do Conselho de 
Saúde de cada ente da Federação, a fiscalizar 
o cumprimento da legislação, que trata da 
aplicação de recursos mínimos destinados à 
saúde, como, entre outros, o cumprimento das 
metas para a saúde estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e transferências dos 
recursos vinculados ao SUS 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V V V V

B)	 F F F F

C)	 V F F V 

D)	 F V V F

E)	 F V F V

QUESTÃO 40

O Tribunal de Contas poderá auxiliar o Poder Legislativo 
no que concerne à fiscalização da gestão fiscal. 

São pontos abarcados na lei de responsabilidade fiscal 
como prioritários ou merecedores de ênfase, EXCETO: 

A)	 Atingimento das metas estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

B)	 Limites e condições para realização de operações 
de crédito e inscrição em Restos a Pagar.

C)	 Cumprimento do limite de gastos totais dos 
legislativos municipais, quando houver.

D)	 Medidas adotadas para o retorno da despesa 
total com pessoal ao respectivo limite.

E)	 Análise qualitativa dos gastos públicos, com a 
finalidade de alcançar a economicidade.
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QUESTÃO 41

Sobre as receitas públicas, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 Constituem requisitos essenciais da 
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de todos os 
tributos da competência constitucional do ente 
da Federação.

B)	 A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deve estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
nos dois seguintes, deve atender ao disposto na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, além de pelo 
menos uma de duas condições previstas em lei.

C)	 É possível a realização de transferências 
voluntárias da receita, obtida por meio de 
impostos de sua competência tributária ativa, do 
estado para o município, ainda que não se tenha 
instituído, pelo transferente, todos os tributos de 
sua competência tributária ativa.

D)	 A renúncia de receita compreende anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

E)	 Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro 
ou omissão de ordem técnica ou legal.

QUESTÃO 42

Sobre as despesas públicas, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva entrar em vigor e nos quatro 
subsequentes, atendendo à lei plurianual.

B)	 Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo 
que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois 
exercícios.

C)	 Considera-se aumento de despesa a  
prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.

D)	 A despesa total com pessoal, em cada período 
de apuração e em cada ente da Federação, 
não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida, a seguir discriminados: 
União: 50% (cinquenta por cento), estados: 
60% (sessenta por cento), e municípios: 60% 
(sessenta por cento).

E)	 A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos onze imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência. 

QUESTÃO 43

Considerando as operações de crédito tratadas na Lei 
Complementar Nº 101, analise as afirmativas a seguir e 
assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.

(   )	O Banco Central do Brasil poderá emitir novos 
títulos da dívida pública.

(   )	É permitida a realização de operação de crédito 
entre um ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou 
empresa estatal dependente, e outro, inclusive 
suas entidades da administração indireta, ainda 
que sob a forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de dívida contraída anteriormente, 
quando se destinar a financiar, direta ou 
indiretamente, despesas correntes. 

(   )	É proibida a operação de crédito entre uma 
instituição financeira estatal e o ente da Federação 
que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo.

(   )	Estados e municípios podem comprar títulos 
da dívida da União como aplicação de suas 
disponibilidades.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 F V F F 

B)	 F V V F

C)	 F F F V

D)	 V F F V

E)	 F V V V

QUESTÃO 44

Sobre despesas públicas, segundo ensina Regis 
Fernandes de Oliveira, em seu livro Curso de Direito 
Financeiro, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 O autor entende que dois conceitos podem 
refletir despesas públicas. Citando Aliomar 
Baleeiro, podem ser compreendidas como 
“conjunto dos dispêndios do Estado, ou de outra 
pessoa de direito público, para o financiamento 
dos serviços públicos” e ”aplicação de certa 
quantia, em dinheiro, por parte da autoridade 
ou agente público competente, dentro duma 
autorização legislativa, para execução de fim a 
cargo do governo”.

B)	 Para cobrir despesas públicas, é possível abrir 
requisição de serviços.

C)	 Para cobrir despesas públicas, é possível abrir 
requisição de bens.

D)	 É possível classificar as despesas públicas em 
adequada, incompatível, irrelevante, supérflua e 
indispensável. 

E)	 Despesas públicas podem ser efetuadas sem 
prévia autorização do Poder Legislativo, em 
casos excepcionais.
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QUESTÃO 45

J. R. Caldas Furtado, em seu livro Curso de Direito 
Financeiro, propõe um diagrama para reconhecimento 
dos ingressos. 

Assinale a alternativa  que não está condizente com os 
ensinamentos do referido autor.

A)	 Os ingressos podem ser classificados em 
orçamentários e extraorçamentários. 

B)	 A receita pode ser corrente ou de capital.

C)	 A receita corrente pode ser identificada nas 
hipóteses de operações de crédito, alienação 
de bens, amortizações de empréstimos, 
transferências de capital, além do resultado do 
BACEN, por exemplo. 

D)	 As receitas tributária, patrimonial, industrial e 
agropecuária são algumas das hipóteses de 
receitas correntes.

E)	 As operações de crédito podem ser classificadas 
em internas e externas.

CONTROLE EXTERNO

QUESTÃO 46

O Supremo Tribunal Federal entendeu que constituía 
questão constitucional com repercussão geral a 
definição do órgão competente – Poder Legislativo ou 
Tribunal de Contas – para julgar as contas de chefe do 
Poder Executivo que age na qualidade de ordenador de 
despesas, à luz dos Art. 31, § 2º; 71, I; e 75, todos da 
Constituição. 

A respeito do tema, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Compete à Câmara Municipal o julgamento das 
contas do chefe do Poder Executivo municipal, 
com o auxílio dos Tribunais de Contas, que 
emitirão parecer prévio, cuja eficácia impositiva 
subsiste e somente deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços dos membros da casa 
legislativa.

B)	 O Constituinte de 1988 optou por atribuir, 
indistintamente, o julgamento de todas as contas 
de responsabilidade dos prefeitos municipais aos 
vereadores, em respeito à relação de equilíbrio 
que deve existir entre os Poderes da República 
(checks and balances).

C)	 As contas de gestão, também chamadas de 
contas de ordenação de despesas, possibilitam 
o exame, não dos gastos globais, mas de 
cada ato administrativo que compõe a gestão 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do ente público, quanto à legalidade, 
legitimidade e economicidade. A competência 
para julgá-las é do Tribunal de Contas, em 
definitivo – portanto, sem a participação da Casa 
Legislativa respectiva –, conforme determina o 
Art. 71, II da Constituição Federal.

D)	 À exceção das contas relativas à aplicação de 
recursos oriundos de convênios, a competência 
para o julgamento das contas prestadas por 
prefeito, inclusive no que tange às de gestão 
relativas a atos de ordenação de despesas,  
é da respectiva Câmara Municipal, cabendo aos 
Tribunais de Contas tão somente a função de 
emitir parecer prévio.

E)	 No sistema de separação de poderes, cabe 
ao órgão legislativo criar as leis, por isso é da 
lógica do sistema que a ele também se impute 
a atribuição de fiscalizar seu cumprimento 
pelo Executivo, a quem incumbe a função 
de administração; mas o caráter puramente 
político das Câmaras Municipais é amenizado, 
justamente, pelo exame do parecer prévio das 
contas por parte dos Tribunais de Contas. 

QUESTÃO 47

A propósito do controle de constitucionalidade e os 
Tribunais de Contas, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 O controle de constitucionalidade realizado 
pelas Cortes de Contas compreende tão só o 
plano de eficácia da norma, porque o de validade 
é exclusivo do Judiciário.

B)	 A competência dos Tribunais de Contas para 
a realização de análise comparativa do ato 
administrativo frente à lei, inclusive à Lei 
Suprema, foi instituída na Constituição Federal 
de 1988, assim como nas anteriores, de forma 
que a Súmula Nº 347 do STF não mais se aplica.

C)	 Aos tribunais de contas, compete a declaração 
de inconstitucionalidade de lei, competência 
essa que não pode ficar restrita aos órgãos 
do poder judiciário. Não bastaria atribuir 
aos Tribunais de Contas competência para 
assegurar a inaplicabilidade da lei que afronta a 
Magna Carta, distinguindo-se entre declaração 
de inconstitucionalidade e não aplicação de leis 
inconstitucionais.

D)	 O Tribunal de Contas tem o poder-dever de 
negar cumprimento às leis inconstitucionais, 
fazendo amplo controle de constitucionalidade 
com efeitos vinculantes.

E)	 Diante do descumprimento de uma norma 
pelo administrador, o Tribunal de Contas não 
poderia julgar regulares suas contas, mesmo 
que verificasse ser a norma descumprida 
inconstitucional.
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QUESTÃO 48

A constitucionalidade de Emenda Constitucional 
Estadual que criou a possibilidade de recurso para 
o Plenário da Assembleia Legislativa das decisões 
tomadas pelo Tribunal de Contas do Estado, dotado de 
efeito suspensivo, foi submetida ao Supremo Tribunal 
Federal. Além desse recurso, a emenda também atribuiu 
à Assembleia Legislativa a competência para sustar 
não apenas os contratos, mas também as licitações 
e eventuais casos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação. 
A respeito do tema, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A Constituição Federal não é clara ao determinar, 
em seu Art. 75, que as normas constitucionais que 
conformam o modelo federal de organização do 
Tribunal de Contas da União são de observância 
compulsória pelas Constituições dos Estados-
membros.

B)	 A competência para julgar as contas dos demais 
administradores e responsáveis, definida no Art. 
71, inciso II, CF/88, está subordinada ao crivo 
posterior do Poder Legislativo.

C)	 Transferir o julgamento final, mediante recurso, 
para a Assembleia Legislativa, suprime a 
aplicabilidade da disposição do Art. 71, § 3º 
da Constituição. O controle externo, embora 
atribuído nominalmente ao Congresso Nacional, 
é exercido mediante competências que a 
Constituição discrimina taxativamente em 
relação ao Congresso e também ao Tribunal de 
Contas. 

D)	 O Art. 71, § 1º, da Constituição Federal, atribui 
ao Congresso Nacional a competência para 
sustar contratos e, consequentemente, sustar 
licitação em curso, dispensa ou inexigibilidade, 
pois as execuções dos atos licitatórios redundam 
no contrato e “quem pode o mais pode o menos”.

E)	 As contas anuais prestadas pelas casas 
legislativas não se submetem ao controle do 
Tribunal de Contas, de modo que não haveria 
conflito no julgamento de recursos interpostos 
de um órgão para outro.

QUESTÃO 49

A organização e a competência do TCE-MG são 
essenciais para o seu funcionamento e estão reguladas 
na lei orgânica e no seu regimento. A esse respeito, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Integram a estrutura organizacional do Tribunal 
de Contas de Minas Gerais a Auditoria,  
o Ministério Público junto ao Tribunal, o Tribunal 
Pleno, as Câmaras, a Presidência, a Vice-
Presidência, a Corregedoria, a Ouvidoria,  
a Escola de Contas e a Capacitação Professor 
Pedro Aleixo e os Serviços Auxiliares.

B)	 Para auxiliar no desempenho de suas funções, 
o Tribunal poderá instalar unidades regionais em 
cada uma das macrorregiões do estado.

C)	 Os conselheiros serão substituídos, no caso de 
vaga, faltas ou quaisquer impedimentos, pelos 
auditores, em regime de rodízio.

D)	 Em caso de vacância da Presidência ou da Vice-
Presidência, far-se-á nova eleição, salvo se a 
vaga ocorrer nos seis últimos meses do biênio, 
caso em que o presidente será substituído pelo 
conselheiro mais antigo em exercício na função.

E)	 A antiguidade no Tribunal será determinada 
primeiro pela data da posse, depois pelo tempo 
de serviço público e, por último, pela idade.

QUESTÃO 50

Compete ao Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas de Minas Gerais, EXCETO:

A)	 Promover perante a Advocacia-Geral do Estado 
ou, conforme o caso, perante as procuradorias dos 
municípios, as medidas necessárias à execução 
das decisões do Tribunal, remetendo-lhes a 
documentação e as instruções necessárias.

B)	 Adotar as medidas necessárias ao arresto dos 
bens dos responsáveis julgados em débito, 
quando solicitado pelo Tribunal.

C)	 Representar ao procurador-geral de 
Justiça para ajuizamento de ação direta de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais e municipais em face da Constituição 
do estado, e ao procurador-geral da República, 
em face da Constituição Federal.

D)	 Manifestar-se de forma conclusiva, por meio de 
parecer e de relatórios periódicos, em todos os 
processos sujeitos à apreciação do Tribunal de 
Contas de Minas Gerais.

E)	 Interpor recursos perante o Tribunal de Contas 
de Minas Gerais, nos termos da lei orgânica do 
TCE-MG.
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QUESTÃO 51

O Tribunal de Contas tem competência para fiscalizar a 
gestão pública fiscal, cabendo-lhe, ainda, processar e 
julgar denúncias e representações que busquem apurar 
a legalidade de atos e contratos administrativos. 

A respeito dessa fiscalização e de seus instrumentos, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 O presidente do Tribunal de Contas de Minas 
Gerais tem competência para exercer juízo 
de admissibilidade das representações e das 
denúncias.

B)	 O presidente do Tribunal de Contas de Minas 
Gerais não admitirá denúncia ou representação 
nem determinará a autuação de processos 
quando verificar a ocorrência de prescrição ou 
decadência, salvo comprovada má-fé.

C)	 As denúncias e representações respeitam o 
princípio da publicidade e não poderão ser 
apuradas em caráter sigiloso, até que sejam 
reunidas as provas que indiquem a existência de 
irregularidade ou ilegalidade, que exija o sigilo.

D)	 O denunciante não se sujeitará a qualquer sanção 
administrativa, cível ou penal em decorrência 
da denúncia, salvo em caso de comprovada  
má-fé, hipótese em que o fato será comunicado 
ao Ministério Público junto ao Tribunal, para as 
medidas legais cabíveis.

E)	 O Tribunal fiscalizará a legalidade, a economicidade, 
a legitimidade e a razoabilidade dos atos de 
gestão da receita e da despesa estaduais e 
municipais, em todas as suas fases, incluídos os 
atos de renúncia de receita.

QUESTÃO 52

A respeito da competência do Tribunal de Contas de 
Minas Gerais para fiscalização de atos e contratos, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 A realização de inspeções e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial se insere no rol de 
competências do Tribunal de Contas.

B)	 Somente por deliberação do Tribunal Pleno 
ou da Câmara, o Tribunal de Contas de Minas 
Gerais poderá suspender, de ofício ou a pedido, 
liminarmente, o procedimento licitatório até a 
data da assinatura do respectivo contrato ou 
da entrega do bem ou do serviço, caso sejam 
constatadas ilegalidades.

C)	 A fiscalização da aplicação de recurso repassado 
ou recebido pelo estado ou por município, 
incluídas as entidades da administração 
indireta, mediante convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, será feita pelo Tribunal, 
com vistas a verificar, entre outros aspectos,  
o alcance dos objetivos acordados, a regularidade 
da aplicação dos recursos e a observância das 
normas legais e regulamentares pertinentes.

D)	 Ao proceder à fiscalização dos atos, contratos, 
convênios, acordos, ajustes e instrumentos 
congêneres, o relator ou o Tribunal encaminhará 
à Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal, 
conforme o caso, para sustação, os contratos 
em que se tenha verificado ilegalidade, às quais 
competirá solicitar, de imediato, ao responsável 
pelo órgão ou pela entidade signatária do 
instrumento, a adoção das medidas cabíveis.

E)	 Ficará sujeita à multa a autoridade administrativa 
que transferir, mediante convênio, acordo, ajuste 
ou instrumento congênere, recurso estadual ou 
municipal a beneficiário omisso na prestação 
de contas de recurso anteriormente recebido ou 
que tenha dado causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte dano ao erário, 
ainda não ressarcido.

QUESTÃO 53

O Tribunal de Contas de Minas Gerais profere suas 
decisões em diversas instâncias e formas deliberativas, 
que estão reguladas na Lei Complementar Nº 102/2008. 

A respeito da forma das decisões, dos prejulgados e da 
uniformização de jurisprudência, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 Por iniciativa de qualquer conselheiro, auditor  
ou procurador do Ministério Público junto ao 
Tribunal, poderá o Tribunal Pleno, mediante 
decisão normativa, pronunciar-se sobre a 
interpretação de qualquer norma jurídica ou 
procedimento da administração, se reconhecer 
que sobre estes ocorre divergência de 
interpretação, procedimento que se qualifica 
como prejulgado.

B)	 Verificada a existência de decisões divergentes, 
poderá ser arguido incidente de uniformização 
de jurisprudência por conselheiro, auditor, 
procurador do Ministério Público junto ao 
Tribunal, responsável ou interessado, nos termos 
do Regimento Interno.

C)	 O Tribunal deliberará por acórdão, em todos os 
processos referentes a fiscalização financeira, 
orçamentária, contábil, operacional e patrimonial 
e, ainda, nos recursos, e deliberará por parecer 
apenas quando se tratar de contas do governador 
e de prefeito.

D)	 O Tribunal deliberará por decisão normativa, 
quando se tratar de fixação de critério ou 
orientação, bem como de interpretação de norma 
jurídica ou procedimento da administração 
divergente, e não se justificar a expedição de 
instrução normativa ou resolução.

E)	 Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal 
ordena o trancamento das contas que forem 
consideradas iliquidáveis, ou determina o seu 
arquivamento pela ausência de pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido 
e regular do processo ou por racionalização 
administrativa e economia processual.
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QUESTÃO 54

A respeito da execução das decisões no Tribunal 
de Contas de Minas Gerais, assinale a alternativa 
CORRETA.

A)	 A decisão do Tribunal de que resulte imputação 
de débito ou multa terá eficácia de título 
executivo.

B)	 O responsável será intimado para, no prazo 
estabelecido pelo Regimento Interno, efetuar 
e comprovar o recolhimento judicial do valor 
devido.

C)	 Expirado o prazo de pagamento administrativo 
sem manifestação do responsável, o Tribunal 
remeterá a certidão de débito a cada um 
dos órgãos lesados, para as providências 
necessárias à execução do julgado.

D)	 A certidão de débito será lançada sem a 
individualização dos responsáveis e do débito 
imputado, considerando a solidariedade das 
condenações.

E)	 Comprovado o recolhimento integral, cabe ao 
órgão lesado dar quitação ao responsável, e não 
ao Tribunal de Contas. 

QUESTÃO 55

Ao constatar irregularidade ou descumprimento de 
obrigação que determinou, o Tribunal de Contas de 
Minas Gerais poderá, observado o devido processo 
legal, aplicar, isolada ou cumulativamente, multa, 
inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança e declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com o poder público. 
A respeito dessas sanções e das medidas cautelares 
cabíveis, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 Apurada a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo 
ou antieconômico de que resulte dano ao erário, 
poderá o Tribunal aplicar ao responsável a pena 
de ressarcimento, sem incidência de multa.

B)	 Serão inscritos no cadastro de inadimplentes 
do Tribunal, sem prejuízo das demais sanções 
legais, todos responsáveis condenados ao 
pagamento de multa que agirem dolosamente, 
independentemente de seu recolhimento.

C)	 Sem prejuízo das sanções previstas na lei  
orgânica do TCE-MG e das penalidades 
administrativas aplicáveis pelas autoridades 
competentes, por irregularidades constatadas 
pelo Tribunal, sempre que este, por maioria 
absoluta de seus membros, considerar grave 
a infração cometida, o responsável ficará 
inabilitado, por um período que variará de cinco a 
oito anos, para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança da administração 
estadual e municipal.

D)	 O tribunal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, determinar medidas cautelares, 
caso haja fundado receio de grave lesão ao 
erário ou a direito alheio ou risco de ineficácia da 
decisão de mérito, mas somente poderá fazê-lo 
no início de qualquer apuração.

E)	 Apenas no início de qualquer apuração, havendo 
fundado receio de grave lesão ao erário ou 
a direito alheio ou de risco de ineficácia da 
decisão de mérito, o Tribunal poderá, de ofício 
ou mediante provocação, determinar medidas 
cautelares.

QUESTÃO 56

Sobre os recursos e o pedido de rescisão no âmbito 
do Tribunal de Contas de Minas Gerais, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 Poderão interpor recurso perante o Tribunal 
de Contas de Minas Gerais os responsáveis, 
os interessados e o Ministério Público junto ao 
Tribunal.

B)	 Das decisões definitivas proferidas pelo Tribunal 
Pleno e pelas Câmaras caberá recurso ordinário, 
que terá efeito suspensivo e devolutivo.

C)	 Das decisões interlocutórias e terminativas 
caberá agravo formulado uma só vez, por escrito, 
no prazo de dez dias contado da data da ciência 
da decisão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno do TCE-MG.

D)	 Cabem embargos de declaração para corrigir 
obscuridade, omissão ou contradição, mas sua 
interposição não interrompe a contagem dos 
prazos para cumprimento da decisão embargada 
e para interposição de outros recursos.

E)	 O pedido de reexame deverá ser formulado 
uma só vez, por escrito, no prazo de trinta dias 
contado da data da ciência do parecer prévio 
sobre a prestação de contas do Governador ou 
de prefeito.

QUESTÃO 57

A respeito das prestações de contas do governador e do 
prefeito, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Caberá pedido de reexame, com efeito 
suspensivo, em parecer prévio sobre prestação 
de contas do governador ou de prefeito, a ser 
apreciado pelo Colegiado que o houver proferido.

B)	 As contas anuais do governador serão 
examinadas pelo Tribunal, que emitirá parecer 
prévio no prazo de 60 dias, a contar de seu 
recebimento.

C)	 É ineficaz e de nenhuma validade a Resolução 
da Câmara Municipal que aprova ou rejeita as 
contas do prefeito antes da emissão do parecer 
prévio pelo Tribunal de Contas.

D)	 Somente pelo voto de dois terços de seus 
membros, devidamente comprovado em ata, 
pode a Câmara, no julgamento das contas 
anuais do prefeito, deixar de observar o parecer 
prévio emitido pelo Tribunal de Contas.

E)	 A prestação de contas anual dos municípios 
deverá ser apresentada ao Tribunal de Contas 
pelo chefe do Poder Executivo, no prazo legal, 
sob pena de aplicação de multa ao gestor; 
contudo, não se poderá proceder ao bloqueio das 
transferências de fundos federais ou a tomada 
de contas com comunicação ao governador do 
estado para fins de intervenção.
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QUESTÃO 58

Ao apreciar o MS 26.210 (Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de10/10/2008),  
o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
imprescritibilidade de pretensão de ressarcimento ao 
erário, especificamente em um caso de tomada de 
contas especial. Não obstante, a Corte entendeu que a 
relevância do tema e a divergência entre os julgadores 
exigiam que a matéria fosse, novamente, submetida à 
análise da Corte. 

A propósito do tema, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Embora o ressarcimento, na tomada de contas 
especial, seja imprescritível, quando alguém 
provoca danos à Fazenda Pública, por ilícito 
civil, o direito de ajuizar uma ação de reparação 
de danos contra a Fazenda Pública prescreve.

B)	 Para chegar à uma conclusão a respeito do 
tema, o Supremo Tribunal Federal analisará o 
Art. 37, §5º da Constituição, segundo o qual a lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento.

C)	 Considerando ser a tomada de contas especial 
um processo administrativo que visa a identificar 
responsáveis por danos causados ao erário e 
determinar o ressarcimento do prejuízo apurado, 
a decisão que será tomada pelo STF terá grande 
impacto nesses processos.

D)	 O Tribunal de Contas de Minas Gerais tem 
decidido que se configura a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de 
Contas, nos moldes estabelecidos no Art. 118-A, 
II e Art. 110-C, II da LC Nº 102/08, o transcurso 
de prazo superior a oito anos, contado da 
primeira causa interruptiva da prescrição até a 
primeira decisão de mérito recorrível proferida 
no processo.

E)	 A imprescritibilidade prevista no Art. 37, §5º da 
Constituição, aplicada aos Tribunais de Contas 
refere-se apenas aos ilícitos que possam ser 
qualificados como improbidade administrativa.

QUESTÃO 59

A respeito do que está previsto no Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
(Resolução Nº 12, de 19/12/2008), assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 O titular de cada Poder, no âmbito estadual e 
municipal, encaminhará ao Tribunal, em cada 
exercício, o rol dos responsáveis por dinheiro, 
bens e valores públicos e outros documentos ou 
informações considerados necessários, na forma 
estabelecida em atos normativos do Tribunal.

B)	 No relatório anual de suas atividades, o Tribunal 
apresentará análise da evolução dos custos da 
atividade de controle e da eficiência, eficácia e 
economicidade dessa atividade.

C)	 O ouvidor será designado pelo presidente do 
TCE-MG, dentre seus membros, auditores, 
procuradores do Ministério Público junto ao 
Tribunal ou servidores.

D)	 Os auditores em atuação nas Câmaras presidem 
a instrução e relatam os processos que lhes 
forem distribuídos com proposta de voto a 
ser apreciada pelos membros do respectivo 
Colegiado.

E)	 Os auditores não poderão exercer funções nos 
serviços auxiliares do Tribunal, ressalvada a 
de vice-diretor da Revista, a participação em 
comissões internas temporárias e a Corregedoria 
a critério do presidente.

QUESTÃO 60

O Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais tem competência para aprovar os 
enunciados da súmula de jurisprudência e fixar a 
orientação em casos de conflitos de decisão. 

A respeito da matéria, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Compete ao presidente do Tribunal de Contas  
do Estado de Minas Gerais coordenar os 
trabalhos da comissão de jurisprudência e 
súmulas.

B)	 A súmula somente poderá deixar de ser  
observada, quando da análise das especificidades 
do caso concreto, por deliberação da maioria 
absoluta do Tribunal Pleno, sem prejuízo da 
apresentação de voto divergente. 

C)	 A súmula de jurisprudência constituir-se-á de 
princípios ou enunciados, resumindo teses, 
precedentes e entendimentos adotados 
pelo Tribunal Pleno ou pelas Câmaras ao 
deliberar sobre matérias de suas respectivas 
competências. E são necessárias, pelo menos, 
cinco decisões do Tribunal Pleno no mesmo 
sentido, mediante aprovação de, no mínimo, 
cinco de seus membros efetivos, em cada 
uma, para que se possa constituir súmula de 
jurisprudência.

D)	 A inclusão, revisão, cancelamento e 
restabelecimento de súmula é de iniciativa 
privativa do presidente e dos conselheiros.

E)	 O Tribunal fará, bienalmente, a consolidação 
das súmulas, obedecendo à ordem sequencial 
dos enunciados, com indicação precisa das 
alterações ocorridas no período, respectivo 
índice remissivo, por número e natureza da 
matéria sumulada, a ser publicada no Diário 
Oficial de Contas e no Portal do Tribunal na 
internet.
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DIREITO PENAL

QUESTÃO 61

Assinale a alternativa que apresenta o tipo penal que não 
está previsto na lei Nº 10.028/2000 (Responsabilidade 
Fiscal).

A)	 Oferta pública ou colocação de títulos no 
mercado.

B)	 Contratação de operação de crédito.
C)	 Emprego irregular de verbas ou rendas públicas.
D)	 Ordenação de despesa não autorizada por lei.
E)	 Não cancelamento de restos a pagar.

QUESTÃO 62

Sobre os crimes de responsabilidade de prefeitos e 
vereadores (Decreto-Lei Nº 201/1967), assinale a 
alternativa CORRETA.

A)	 O prefeito só poderá ser processado mediante 
autorização da Câmara Municipal.

B)	 Em caso de apropriação de bens públicos que se 
encontrem sob sua guarda, o prefeito municipal 
comete o crime previsto no Art. 1º do Decreto-Lei 
Nº 201 e não o do Art. 312 do Código Penal.

C)	 Em caso de condenação recorrível em crime 
previsto no referido Decreto, o condenado ficará 
inabilitado para o exercício de função pública por 
cinco anos.

D)	 O prefeito municipal poderá, excepcionalmente, 
ser julgado pelo Juízo da Comarca pelo 
cometimento de crime de responsabilidade.

E)	 Todas as condutas previstas nos Incisos I e II 
do Art. 1º são punidas com reclusão e com a 
mesma pena cominada em abstrato.

QUESTÃO 63

Analise o caso hipotético a seguir.

Maria, com 55 anos de idade, declara, por pura vaidade, 
num documento público perante uma repartição pública 
estadual que tem 47 anos de idade. Desse modo, tal 
afirmativa é falsa, e, apesar disso, tal assertiva não 
provocou nenhuma consequência. 

Considerando o caso descrito, assinale a alternativa 
CORRETA.

A)	 Maria cometeu o crime previsto no Art. 297 
do Código Penal (falsificação de documento 
público).

B)	 Maria cometeu o crime previsto no Art. 298 
do Código Penal (falsificação de documento 
particular).

C)	 Maria cometeu o crime previsto no Art. 299 do 
Código Penal (falsidade ideológica).

D)	 Maria cometeu o crime previsto no  
Art. 301 do Código Penal (certidão ou atestado 
ideologicamente falso).

E)	 Maria não cometeu crime algum.

QUESTÃO 64

A conduta de “Retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal” configura o tipo penal de:

A)	 corrupção passiva.

B)	 corrupção ativa.

C)	 concussão.

D)	 prevaricação.

E)	 condescendência criminosa.

QUESTÃO 65

Considere os artigos a seguir.

•	 Art. 325 do Código Penal prevê “Revelar fato 
de que tem ciência em razão do cargo e que 
deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a 
revelação”.

•	 Art. 94 da Lei Nº 8.666/93 (Lei de Licitações) 
estabelece “Devassar o sigilo de proposta 
apresentada em procedimento licitatório, 
ou proporcionar-lhe a terceiro o ensejo de  
devassa-lo”.

Sobre esses dois tipos penais, analise as assertivas a 
seguir.

I.	 O Art. 94 da Lei de Licitações revogou o Art. 325 
do Código Penal.

II.	 Quem comete o crime do Art. 94 da Lei de 
Licitações também pratica o crime do Art. 325 do 
Código Penal.

III.	 Em caso de concurso aparente de normas entre 
esses dois tipos penais e sendo caso de crime 
contra as licitações, o conflito será resolvido pelo 
princípio da subsidiariedade.

IV.	 Em caso de concurso aparente de normas entre 
esses dois tipos penais e sendo o caso de crime 
contra as licitações, o conflito será resolvido pelo 
princípio da especificidade.

Sobre essas assertivas, pode-se afirmar:

A)	 I e III são verdadeiras.
B)	 I e II são falsas.
C)	 II e III são verdadeiras.
D)	 apenas IV é verdadeira.
E)	 III e IV são verdadeiras.
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DIREITO CIVIL

QUESTÃO 66

Em relação à capacidade de direito, pode-se asseverar 
que:

A)	 é adquirida após o registro do nascimento.
B)	 confere poderes de exercício a quem a possui.
C)	 perde-se-a com a interdição.
D)	 é exclusiva das pessoas jurídicas.
E)	 é atribuída a todas as pessoas, em geral.

QUESTÃO 67

São características das pessoas jurídicas, EXCETO:

A)	 Podem exercer todo e qualquer ato da vida civil 
e serem sujeitos passivos de delitos.

B)	 Têm personalidade própria e patrimônio 
autônomo.

C)	 Têm existência e patrimônio próprios.
D)	 Têm personalidade e existência próprias.
E)	 Têm existência própria e podem ser sujeitos 

ativos de delitos.

QUESTÃO 68

A propriedade dos automóveis só se adquire com a(o):

A)	 inscrição no DETRAN.
B)	 pagamento do preço.
C)	 tradição.
D)	 quitação.
E)	 registro.

QUESTÃO 69

Nos contratos de compra e venda, é correto afirmar:

A)	 Não podem ter por objeto coisa atual ou futura.
B)	 O preço não pode ser fixado por terceiro 

designado pelas partes.
C)	 Como regra, até o momento da tradição, os 

riscos da coisa correm por conta do vendedor,  
e os do preço, por conta do comprador.

D)	 Nas coisas vendidas em conjunto, o defeito 
oculto de uma autoriza a rejeição de todas.

E)	 A compra e venda de imóveis é contrato 
consensual.

QUESTÃO 70

Considere a hipótese que se Antônio doar bens a 
Benedito, estipulando que tais bens doados voltem ao 
seu patrimônio se sobreviver ao donatário, configurada 
estará a doação: 

A)	 devolutiva.
B)	 com cláusula de reversão.
C)	 inoficiosa.
D)	 modal.
E)	 remuneratória.

DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL

QUESTÃO 71

Nos termos da Lei Federal Nº 10.887/2004, entende-se 
como base de contribuição previdenciária o vencimento 
do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de 
caráter individual ou quaisquer outras vantagens. 

Diante disso, assinale a alternativa que apresenta a 
parcela sujeita à incidência de contribuição previdenciária 
em relação ao servidor federal.

A)	 Diárias para viagens.

B)	 Ajuda de custo em razão de mudança de sede.

C)	 Adicional de férias.

D)	 Abono permanência.

E)	 Adicional por tempo de serviço.

QUESTÃO 72

A Constituição da República Federativa do Brasil em 
vigor consagrou o sistema de seguridade social. 

Sobre esse tema, é correto afirmar dispor:

A)	 A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de iniciativa dos Poderes Públicos e 
da sociedade, destinadas a assegurar direitos 
relativos à saúde, à previdência, à assistência 
social e à beneficência social.

B)	 A seguridade social rege-se pelo princípio da 
seletividade e da distributividade na prestação 
dos benefícios, princípio este que não se aplica 
aos serviços em razão de seu caráter universal.

C)	 À seguridade social, se aplica o princípio da 
uniformidade e da equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais.

D)	 O princípio da precedência da fonte de custeio 
consiste no comando segundo o qual nenhum 
benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem 
a correspondente fonte de custeio, ainda que 
parcial.

E)	 O princípio da gestão democrática determina 
o caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão tripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregados 
e dos aposentados nos órgãos colegiados.
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QUESTÃO 73

Sobre o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, não se pode dispor:

A)	 Tem como segurados os servidores titulares 
de cargo efetivo, exceto o servidor em estágio 
probatório, da Administração Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluindo suas autarquias e fundações.

B)	 É custeado pelos servidores ativos e inativos, 
pelos pensionistas e pelo respectivo ente público.

C)	 Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de 
cargos acumuláveis na forma da Constituição, 
é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime próprio cujos 
requisitos tenham sido preenchidos após a 
Emenda Constitucional Nº 20/98.

D)	 O tempo de contribuição federal, estadual 
ou municipal será contado para efeito 
de aposentadoria, e o tempo de serviço 
correspondente, para efeito de disponibilidade.

E)	 O regime de previdência dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o 
regime geral de previdência social.

QUESTÃO 74

Com relação à aposentadoria por invalidez no regime 
próprio de previdência social dos servidores públicos, 
assinale a proposição CORRETA.

A)	 A aposentadoria por invalidez não exige carência, 
e os proventos são integrais.

B)	 A aposentadoria por invalidez exige carência,  
e os proventos são integrais.

C)	 A aposentadoria por invalidez não exige carência, 
e os proventos são proporcionais, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei.

D)	 A aposentadoria por invalidez exige carência, 
e os proventos são proporcionais, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei.

E)	 Após a Emenda Constitucional Nº 70/2012, todas 
as aposentadorias por invalidez são calculadas 
com proventos integrais.

QUESTÃO 75

Sobre o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos do Estado de Minas Gerais,  
é correto dispor:

A)	 Tem como segurados os servidores titulares de 
cargos efetivos do Tribunal de Contas do Estado, 
não se incluindo os Conselheiros desse Tribunal.

B)	 Assegura como benefício previdenciário a 
licença maternidade e o correspondente salário.

C)	 Permite a contagem de tempo de contribuição 
para outros regimes de previdência federal, 
municipal ou de outro estado, bem como para 
o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), 
para efeito de aposentadoria e de adicional por 
tempo de serviço.

D)	 A aposentadoria por invalidez será precedida de 
licença para tratamento de saúde por período 
não excedente a vinte e quatro meses.

E)	 Assegura como benefício previdenciário o auxílio 
acidente.

QUESTÃO 76

O ato de aposentadoria do servidor público segurado 
do regime próprio de previdência social dos servidores 
públicos (RPPS) é classificado como ato:

A)	 complexo, porque pressupõe a concessão do 
benefício previdenciário pela unidade gestora do 
RPPS ou pelo órgão de vinculação do servidor e 
a homologação dessa concessão pelo Tribunal 
de Contas, que tem a prerrogativa de alterar o 
ato de concessão.

B)	 complexo, porque pressupõe a concessão do 
benefício previdenciário pela unidade gestora 
do RPPS ou pelo órgão de vinculação do 
servidor e a homologação dessa concessão pelo 
Tribunal de Contas, que não pode registrar ato  
diverso do que lhe foi apresentado para 
apreciação.

C)	 composto, porque pressupõe a concessão do 
benefício previdenciário pela unidade gestora do 
RPPS ou pelo órgão de vinculação do servidor e 
a homologação dessa concessão pelo Tribunal 
de Contas, que tem a prerrogativa de alterar o 
ato de concessão.

D)	 composto, porque pressupõe a concessão do 
benefício previdenciário pela unidade gestora do 
RPPS ou pelo órgão de vinculação do servidor e 
a homologação dessa concessão pelo Tribunal 
de Contas, que não pode registrar ato diverso do 
que lhe foi apresentado para apreciação.

E)	 simples, porque não depende de manifestação 
do Tribunal de Contas, que deve apenas 
proceder o registro do ato de concessão oriundo 
da unidade gestora do RPPS ou pelo órgão de 
vinculação do servidor.
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QUESTÃO 77

O sistema de cálculo e reajuste de proventos do servidor 
público segurado do regime próprio de previdência social 
foi bastante modificado nos últimos anos, sendo correto 
afirmar:

A)	 Os proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão.

B)	 No sistema de média, para o cálculo dos 
proventos de aposentadoria, por ocasião 
da sua concessão, serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes próprio e 
geral, na forma da lei.

C)	 É assegurado o reajustamento anual dos 
benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme índice do 
IPCA.

D)	 No sistema de média, todos os valores de 
remuneração considerados para o cálculo do 
benefício serão devidamente atualizados pela 
SELIC.

E)	 Os servidores que ingressaram no serviço 
público após a Emenda Constitucional  
Nº 41/03 podem optar pelo direito a reajuste 
de seu benefício previdenciário pela regra da 
paridade.

QUESTÃO 78

O regime geral de previdência social (RGPS) tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 
de manutenção, por motivo de incapacidade, 
desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles 
de quem dependiam economicamente. 

Constitui salário de benefício no RGPS:

A)	 Para o empregado e trabalhador avulso: 
a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos 
rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais 
sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador 
de serviços nos termos da lei ou do contrato ou,  
ainda, de convenção ou acordo coletivo de 
trabalho ou sentença normativa.

B)	 Para o empregado doméstico: a remuneração 
registrada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, observadas as normas a 
serem estabelecidas em regulamento para 
comprovação do vínculo empregatício e do valor 
da remuneração.

C)	 Para o contribuinte individual: a remuneração 
auferida em uma ou mais empresas ou pelo 
exercício de sua atividade por conta própria, 
durante o mês, observado o limite máximo 
estabelecido para o RGPS.

D)	 Para a aposentadoria por tempo de contribuição: 
na média aritmética simples dos maiores 
salários-de-contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo, 
multiplicada pelo fator previdenciário.

E)	 Para o segurado facultativo: o valor por 
ele declarado, observado o limite máximo 
estabelecido para o RGPS.

QUESTÃO 79

No regime geral de previdência social (RGPS), é correto  
dispor:

A)	 Carência é o período em que o segurado 
mantém essa qualidade, independentemente de 
contribuições, sem limite de prazo, estando em 
gozo de benefício.

B)	 Período de graça é o número mínimo de 
contribuições mensais indispensáveis para que o 
beneficiário faça jus ao benefício, consideradas 
a partir do transcurso do primeiro dia dos meses 
de suas competências.

C)	 Havendo perda da qualidade de segurado, 
as contribuições anteriores a essa data só 
serão computadas para efeito de carência 
depois que o segurado contar, a partir da nova 
filiação à Previdência Social, com, no mínimo,  
1/3 (um terço) do número de contribuições 
exigidas para o cumprimento da carência 
definida para o benefício a ser requerido.

D)	 Depende de carência a pensão por morte,  
o auxílio-reclusão, o salário-família e o  
auxílio-acidente.

E)	 Independe de carência o salário maternidade 
para as seguradas empregada, trabalhadora 
avulsa e empregada doméstica.
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QUESTÃO 80

Entende-se por direito expectado previdenciário aquele 
já decorrido, que, a despeito de não se constituir em 
direito adquirido, também não constitui pretensão a 
ser alcançada (expectativa de direito), razão pela qual 
merece proteção da ordem jurídica em homenagem 
à segurança jurídica e social, bem como à boa fé e à 
confiança legítima.

Nesse sentido, as emendas constitucionais que 
reformaram a previdência protegeram expressamente 
os seguintes direitos expectados, EXCETO:

A)	 Data de ingresso no serviço público como 
definidora do direito ao cálculo de proventos 
integrais e reajuste pela regra da paridade, 
conforme Emenda Constitucional Nº 41/03.

B)	 Direito à contagem recíproca do tempo de 
contribuição realizado antes da Emenda 
Constitucional Nº 20/98.

C)	 Direito à contagem de tempo de serviço realizado 
antes da Emenda Constitucional Nº 20/98 como 
tempo de contribuição.

D)	 Direito à a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem 
como pensão aos seus dependentes, que, até 
a data de publicação da Emenda Constitucional 
Nº 41/03, tenham cumprido todos os requisitos 
para obtenção desses benefícios, com base nos 
critérios da legislação então vigente.

E)	 Direito à contagem de tempo na carreira como 
definidora do direito ao cálculo de proventos 
integrais e reajuste pela regra da paridade, 
conforme Emenda Constitucional Nº 41/03.

TEORIA GERAL DO PROCESSO E  
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL

QUESTÃO 81

De acordo com o Código de Processo Civil, analise as 
assertivas a seguir. 

I.	 A petição inicial será indeferida quando for inepta, 
a parte for manifestamente ilegítima, o autor 
carecer de interesse processual, e não forem 
atendidas as prescrições dos Artigos 106 e 321 
do Código de Processo Civil.

II.	 O juiz, ao verificar que a petição inicial não 
preenche os requisitos dos Artigos 319 e 320 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes 
de dificultar o julgamento de mérito, determinará 
que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias,  
a emende ou a complete, indicando com precisão 
o que deve ser corrigido e completado.

III.	 Na ação que tiver por objeto cumprimento de 
obrigações em prestações sucessivas, essas 
serão consideradas incluídas no pedido, 
independentemente de declaração expressa do 
autor, e serão incluídas na condenação, enquanto 
durar a obrigação, se o devedor, no curso do 
processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las.

IV.	 É lícita a cumulação, em um único processo, 
contra o mesmo réu, de vários pedidos, devendo 
haver entre eles conexão. São requisitos de 
admissibilidade da cumulação que os pedidos 
sejam compatíveis entre si, que seja competente 
para conhecer deles o mesmo juízo e que seja 
adequado para todos os pedidos o tipo de 
procedimento.

Está(ão) correta(s) a(s) assertiva(s):

A)	 I e II, apenas.

B)	 I, II e III, apenas.

C)	 I e III, apenas.

D)	 I, II, III e IV.

E)	 II, apenas.

QUESTÃO 82

Sobre a formação, suspensão e extinção do processo 
civil, analise as assertivas a seguir.

I.	 Suspende-se o processo pela convenção das 
partes pelo prazo nunca excedente a 1 (um) ano.

II.	 Suspende-se o processo quando a sentença 
de mérito tiver de ser proferida somente após a 
verificação de determinado fato ou a produção 
de certa prova, requisitada a outro juízo, nunca 
excedendo o prazo de 6 (seis) meses de 
suspensão.

III.	 No caso de morte do procurador de qualquer 
das partes, ainda que iniciada a audiência de 
instrução e julgamento, o juiz determinará que 
a parte constitua novo mandatário, no prazo de  
10 (dez) dias, ao final do qual extinguirá o 
processo sem resolução do mérito, se o autor 
não nomear novo mandatário, ou ordenar o 
prosseguimento do processo à revelia do réu, se 
falecendo o procurador deste.

IV.	 Suspende-se o processo pelo período de  
60 (sessenta) dias, contado a partir da data do 
parto ou da concessão da adoção, mediante 
apresentação de certidão de nascimento ou 
documento similar que comprove a realização do 
parto, ou de termo judicial que tenha concedido 
a adoção, desde que haja notificação do cliente, 
pelo parto ou pela concessão de adoção, quando 
a advogada responsável pelo processo constituir 
a única patrona da causa.

Estão incorretas as assertivas:

A)	 I, II e III, apenas.

B)	 I, II e IV, apenas.

C)	 I, III e IV, apenas.

D)	 II, III e IV, apenas.

E)	 I, II, III e IV.
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QUESTÃO 83

Sobre a sentença e a coisa julgada no processo civil, 
não haverá resolução do mérito quando o juiz:

A)	 acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação 
ou na reconvenção.

B)	 homologar a desistência da ação.
C)	 homologar o reconhecimento da procedência do 

pedido formulado na ação ou na reconvenção.
D)	 homologar a transação.
E)	 homologar a renúncia à pretensão formulada na 

ação ou na reconvenção.

QUESTÃO 84

Sobre sentença e a coisa julgada no processo civil, 
analise as assertivas a seguir. 

I.	 Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença 
ou acórdão que se limitar a invocar precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos.

II.	 Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença 
ou acórdão que não enfrentar qualquer dos 
argumentos deduzidos no processo.

III.	 Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença 
ou acórdão que deixar de seguir enunciado de 
súmula, jurisprudência ou precedente invocado 
pela parte, sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento ou a superação 
do entendimento.

IV.	 Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 
acórdão que se limitar à indicação, à reprodução 
ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida.

Estão corretas as assertivas:

A)	 I e III, apenas.
B)	 II e IV, apenas.
C)	 I, III e IV, apenas.
D)	 I, II, III, e IV.
E)	 II e III, apenas.

QUESTÃO 85

Sobre os poderes, deveres e responsabilidade do juiz, 
no processo civil, analise os itens a seguir.

I.	 O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
do Código de Processo Civil, incumbindo-lhe 
assegurar às partes igualdade de tratamento, 
velar pela duração razoável do processo, 
prevenir ou reprimir qualquer ato contrário 
à dignidade da justiça, indeferir postulações 
meramente protelatórias e determinar todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias necessárias para assegurar 
o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
nas ações que tenham por objeto prestação 
pecuniária.

II.	 O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
do Código de Processo Civil, incumbindo-lhe 
promover, a qualquer tempo, a autocomposição, 
preferencialmente com auxílio de conciliadores e 
mediadores judiciais; exercer o poder de polícia, 
requisitando, quando necessário, força policial, 
além da segurança interna dos fóruns e tribunais; 
determinar, a qualquer tempo, o comparecimento 
pessoal das partes, para inquiri-las sobre os 
fatos da causa, hipótese em que não incidirá a 
pena de confesso; determinar o suprimento de 
pressupostos processuais e o saneamento de 
outros vícios processuais; quando se deparar 
com diversas demandas individuais repetitivas, 
oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública 
e, na medida do possível, outros legitimados a 
que se referem o Art. 5º da Lei Nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, e o Art. 82 da Lei Nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, para, se for o caso, promover 
a propositura da ação coletiva respectiva.

III.	 O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
do Código de Processo Civil, incumbindo-lhe 
dilatar os prazos processuais e alterar a ordem 
de produção dos meios de prova, adequando-os 
às necessidades do conflito de modo a conferir 
maior efetividade à tutela do direito, e a dilação 
desses prazos somente pode ser determinada 
antes de encerrado o prazo regular.

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns):

A)	 I, apenas. 
B)	 I e II, apenas.
C)	 I e III, apenas. 
D)	 I, II e III.
E)	 II, apenas.
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CONTABILIDADE

QUESTÃO 86

Analise as seguintes afirmativas sobre os princípios, 
objetivos e efeitos da Lei Complementar Nº 101/2000 
no planejamento e no processo orçamentário e assinale 
com V as verdadeiras e com F as falsas.

(   )	A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve dispor 
sobre normas relativas ao controle de custos 
e à avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos.

(   )	O projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
deve conter um anexo com metas fiscais que 
estabeleça metas anuais, em valores correntes e 
constantes, para o exercício a que se referirem e 
para os dois seguintes.

(   )	As metas fiscais previstas no projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias deve contemplar 
receitas, despesas, resultados nominal e primário 
e montante da dívida, para o exercício corrente e 
os três seguintes.

(   )	O projeto de Lei Orçamentária Anual deve 
conter reserva de contingência, cujas formas de 
utilização e montante, definidos com base na 
receita corrente líquida, devem ser estabelecidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(   )	No projeto de Lei Orçamentária Anual não pode 
constar previsão de montante para a reserva 
de contingência destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F V F V

B)	 V V F V F

C)	 F V F V V

D)	 F V V F F

E)	 V V V F V

QUESTÃO 87

O Relatório de Gestão Fiscal deve conter demonstrativos 
comparativos com os limites de que trata a Lei 
Complementar Nº 101/2000. 

A esse respeito, numere a COLUNA II de acordo com 
a COLUNA I, fazendo a relação dos demonstrativos 
comparativos com os elementos que os integram, 
conforme prescrito na 7º Edição do Manual de 
demonstrativos fiscais: aplicado à União e aos estados, 
Distrito Federal e municípios.

COLUNA I

1.	 Despesa total com pessoal

2.	 Dívida consolidada

3.	 Concessão de garantias e contragarantias

4.	 Operações de crédito

COLUNA II

(   )	Valores relativos aos parcelamentos de dívidas e 
às operações de reestruturação e recomposição 
do principal de dívidas.

(   )	Valores relativos a proventos devidos a 
dependentes de segurados após a morte deles.

(   )	Valores relativos aos avais ou fianças em 
operações de crédito.

(   )	Valores relativos a precatórios, passivo atuarial e 
insuficiências financeiras.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 1 4 2 3 

B)	 3 4 2 1

C)	 3 2 4 1

D)	 2 3 1 4

E)	 4 1 3 2

QUESTÃO 88

Com relação aos riscos fiscais, no âmbito da legislação 
vigente, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Riscos fiscais podem ser conceituados como 
a possibilidade da ocorrência de eventos que 
venham a impactar negativamente as contas 
públicas, correspondendo, assim, aos riscos 
provenientes das obrigações financeiras do 
governo.

B)	 Os riscos que são repetitivos deixam de ser 
riscos fiscais, devendo ser tratados no âmbito 
do planejamento, ou seja, devem ser incluídos 
como ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) do 
ente federativo.

C)	 Riscos fiscais são decorrentes de eventos 
resultantes da realização de ações não 
previstas no programa de trabalho para o 
exercício corrente e não fazem parte das metas 
de resultados previstas na Lei de Diretrizes  
Orçamentárias (LDO).

D)	 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve 
conter um anexo de riscos fiscais, no qual devem 
ser avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas e 
devem ser informadas as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

E)	 As ações e respectivas despesas para mitigar 
os efeitos de catástrofes naturais que têm 
sazonalidade conhecida devem ser previstas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) do ente federativo 
afetado, e não devem ser tratadas como risco 
fiscal.
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QUESTÃO 89

A Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) tem 
como objetivo fornecer informações aos seus diversos 
usuários, observando os seguintes aspectos, EXCETO:

A)	 O objetivo das demonstrações contábeis das 
entidades do setor público é o fornecimento 
de informações úteis sobre a entidade que 
reporta a informação contábil, voltadas para 
fins de prestação de contas e responsabilização 
(accountability) e para subsidiar o processo de 
tomada de decisão.

B)	 Ter informação contábil disponível mais 
rapidamente pode aprimorar a sua utilidade 
como insumo informacional para os processos 
de avaliação da prestação de contas e 
responsabilização (accountability) e a sua 
capacidade de informar e influenciar os 
processos decisórios das entidades do setor 
público.

C)	 A informação contábil é material se a sua 
omissão ou distorção puder influenciar o 
cumprimento do dever de prestação de contas e 
responsabilização (accountability) ou influenciar 
as decisões que os usuários tomam com base 
nas demonstrações contábeis elaboradas pelas 
entidades do setor público para aquele exercício.

D)	 Um dos objetivos do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público é permitir a adequada prestação 
de contas e responsabilização (accountability), 
o levantamento das estatísticas de finanças 
públicas, a elaboração de relatórios nos padrões 
adotados por organismos internacionais, bem 
como o levantamento de outros relatórios úteis 
à gestão.

E)	 A informação sobre a situação patrimonial da 
entidade, os fluxos de caixa e a conformidade 
com os orçamentos são necessários para o 
cumprimento do dever de prestação de contas 
e responsabilização (accountability), que não 
requerem informação sobre o desempenho da 
prestação dos serviços.

QUESTÃO 90

A NBC T 16.6 (R1) estabelece as demonstrações 
contábeis a serem elaboradas e divulgadas pelas 
entidades do setor público.
Com relação aos objetivos, funções, estrutura e/ou 
conteúdos dessas demonstrações contábeis, assinale a 
alternativa CORRETA.

A)	 A Demonstração dos Fluxos de Caixa permite 
aos usuários projetar cenários de fluxos 
futuros de caixa e elaborar análise sobre 
eventuais mudanças em torno da capacidade 
de manutenção do regular financiamento dos 
serviços públicos.

B)	 A Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido evidencia a movimentação havida 
em cada componente do Patrimônio Líquido, 
incluindo as variações quantitativas decorrentes 
de transações que aumentam ou diminuem o 
patrimônio líquido.

C)	 As notas explicativas incluem os critérios 
utilizados na elaboração das demonstrações 
contábeis, as informações de naturezas 
patrimonial, orçamentária, econômica, bem 
como o custo de oportunidade, não constantes 
nas referidas demonstrações.

D)	 A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidencia o resultado econômico de ações do 
setor público, que são variações quantitativas 
decorrentes de transações das entidades que 
aumentam ou diminuem o resultado econômico 
apurado.

E)	 O Balanço Financeiro evidencia as receitas e 
despesas orçamentárias, bem como a situação 
patrimonial, qualitativa e quantitativamente, 
conjugadas com os saldos de caixa do exercício 
anterior e os que se transferem para o início do 
exercício seguinte.

QUESTÃO 91

Analise as afirmativas a seguir relativas à avaliação e 
mensuração de ativos e passivos em entidades do setor 
público, tomando por base a NBC T 16.10.

I.	 As participações em empresas sobre cuja 
administração se tenha influência significativa 
devem ser mensuradas ou avaliadas pelo método 
da equivalência patrimonial. Para as demais 
participações, deve ser empregado o método do 
custo de aquisição.

II.	 Os gastos posteriores à aquisição do ativo 
imobilizado devem ser incorporados ao seu valor 
quando houver possibilidade de geração de 
benefícios econômicos futuros ou potenciais de 
serviços. 

III.	 Os direitos que tenham por objeto bens  
incorpóreos destinados à manutenção da 
atividade pública ou exercidos com essa 
finalidade são mensurados ou avaliados com 
base no valor de aquisição ou de produção. 

IV.	 As reavaliações devem ser feitas utilizando-se  
o valor justo ou o valor de mercado na data de 
encerramento do Balanço Patrimonial, pelo 
menos a cada dois anos para as contas cujos 
valores de mercado variarem significativamente.

Estão corretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 II e III, apenas.

C)	 I e III, apenas.

D)	 III e IV, apenas.

E)	 I e IV, apenas.
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QUESTÃO 92

De acordo com NBC T 16.8, que trata do controle interno 
nas entidades do setor público, assinale a alternativa 
que não se caracteriza como uma finalidade do controle 
interno. 

A)	 Salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade 
dos componentes patrimoniais.

B)	 Dar conformidade ao registro contábil em relação 
ao ato correspondente.

C)	 Evidenciar práticas antieconômicas, erros, 
abusos, fraudes e desvios.

D)	 Contribuir para a promoção da eficiência 
operacional da entidade. 

E)	 Propiciar a obtenção de informação oportuna e 
adequada.

QUESTÃO 93

Analise as afirmativas a seguir relativas ao ajuste a valor 
presente, tomando por base a NBC T 19.17.

I.	 Em termos de meta a ser alcançada, ao se 
aplicar o conceito de valor presente, deve-se 
associar tal procedimento à mensuração de 
ativos e passivos levando-se em consideração 
o custo histórico de aquisição e as incertezas a 
eles associados. Desse modo, as informações 
prestadas possibilitam a análise e a tomada de 
decisões econômicas que resultam na melhor 
avaliação e alocação de recursos escassos.

II.	 Os elementos integrantes do ativo e do passivo 
decorrentes de operações de longo prazo, ou 
de curto prazo quando houver efeito relevante, 
devem ser ajustados a valor presente com base 
em taxas de juros que reflitam as melhores 
estimativas do mercado quanto ao valor corrente 
e os riscos específicos do ativo e do passivo em 
suas datas originais.

III.	 As reversões dos ajustes a valor presente dos 
ativos e passivos monetários qualificáveis devem 
ser apropriadas como receitas ou despesas 
financeiras, a não ser que a entidade possa 
devidamente fundamentar que o financiamento 
feito a seus clientes faça parte de suas atividades 
operacionais, quando, então, as reversões serão 
apropriadas como receita operacional.

IV.	 Valor justo ou fair value é o valor pelo qual um ativo 
pode ser negociado, ou um passivo liquidado, 
entre partes interessadas, conhecedoras do 
negócio e independentes entre si, com a ausência 
de fatores que pressionem para a liquidação da 
transação ou que caracterizem uma transação 
compulsória.

Estão corretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 II e III, apenas.

C)	 I, II e III, apenas.

D)	 III e IV, apenas.

E)	 I, II, III e IV.

QUESTÃO 94

Analise as seguintes afirmativas sobre os princípios 
orçamentários e assinale com V as verdadeiras e com 
F as falsas.

(   )	Segundo o princípio da unidade ou totalidade,  
a Constituição Federal (CF) e a Lei Nº 4.320/1964 
estabelecem que a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de cada ente federado deve conter todas 
as receitas e despesas de todos os poderes, 
órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público. Dessa forma, 
todas as receitas previstas e despesas fixadas, 
em cada exercício financeiro, devem integrar um 
único documento legal dentro de cada esfera 
federativa.

(   )	Segundo o princípio da não afetação, é vedada 
a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos previstos 
na Constituição Federal (CF), a destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de 
saúde, para manutenção e desenvolvimento 
do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado na 
Constituição Federal (CF), e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação 
de receita, previstas na Constituição.

(   )	Segundo o princípio da transparência, aplicam-se 
também ao orçamento público as disposições da 
Lei Complementar Nº 101/2000, que determinam 
ao governo, por exemplo: divulgar o orçamento 
público de forma ampla à sociedade; publicar 
relatórios sobre a execução orçamentária e 
a gestão fiscal; disponibilizar, para qualquer 
pessoa, informações sobre a arrecadação da 
receita e a execução da despesa.

(   )	Segundo o princípio da legalidade, previsto na 
Constituição Federal (CF), a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) não pode conter dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação da despesa. 
Ressalvam-se dessa proibição a autorização para 
abertura de crédito suplementar e a contratação 
de operações de crédito, nos termos da legislação 
vigente. Isto significa que o poder público deve 
fazer somente aquilo que a lei expressamente 
autorizar, ou seja, subordina-se aos ditames  
da lei.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F V F

B)	 F V F V

C)	 V F F V

D)	 F V V F

E)	 V V F F
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QUESTÃO 95

Com relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e sua importância para o orçamento público, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 Conforme o Art. 165 da CF de 1988,  
os instrumentos de planejamento compreendem 
o Plano Plurianual, a LDO e a LOA. A LDO dispõe 
sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, 
sobre o controle de custos e sobre a avaliação 
de programas financiados com recursos dos 
orçamentos.

B)	 Segundo a Lei Complementar Nº 101/2000 
(LRF), até 30 dias após a publicação dos 
orçamentos, nos termos em que dispuser a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e observado o disposto 
na LRF, o Poder Executivo deve estabelecer 
a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso. 

C)	 Segundo a LRF, a demonstração das mutações 
no patrimônio líquido complementa o anexo de 
metas fiscais, integrante do projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Nesse anexo, são 
estabelecidas metas anuais, para o exercício a 
que se referirem e para os dois seguintes.

D)	 Segundo a LRF, a concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deve se 
limitar aos valores máximos previstos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e deve também estar 
acompanhada de medidas compensatórias 
previstas nessa mesma lei.

E)	 A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter 
um anexo de riscos fiscais, no qual devem ser 
avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas, 
informando as providências a serem tomadas, 
caso esses riscos fiscais se concretizem.

ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO E DA  
REGULAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

QUESTÃO 96

Analise as seguintes afirmativas sobre a importância e 
os objetivos da regulação, tomando por base Giambiagi 
& Além (2011), e assinale com V as verdadeiras e com 
F as falsas.

(   )	A necessidade de um sistema regulador eficiente 
é fundamental à medida que o processo de 
privatização chega à prestação dos chamados 
serviços de utilidade púbica. Estes constituem o 
foco de atuação da regulação estatal.

(   )	A diferenciação entre poder concedente e poder 
regulador é importante, porque eles não podem, 
em nenhuma circunstância, ser exercidos 
conjuntamente. O primeiro é o titular da obrigação 
da prestação do serviço, e segundo é responsável 
pelo planejamento.

(   )	Uma vez que o poder concedente se decide 
pela concessão de serviços sob o regime 
de monopólio, ele tem de dar andamento ao 
processo de concessão, a qual, após executada, 
é avaliada pelo poder regulador, que faz cumprir 
as condições do contrato.

(   )	O poder regulador tem a obrigação de zelar 
pelas regras estabelecidas setorialmente para a 
prestação dos serviços de utilidade pública por 
parte de terceiros, garantindo a qualidade do 
serviço a ser prestado a um preço justo.

(   )	Cabe ao órgão regulador a defesa e interpretação 
das regras, além da sugestão de novas regras 
que facilitem as relações e resolvam os conflitos 
entre os atores – incluindo também os possíveis 
conflitos com o poder concedente.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F V F V
B)	 F V F V F
C)	 V F F V V
D)	 F V V F F
E)	 F F V F V

QUESTÃO 97

Com relação à fixação dos limites dos gastos do governo, 
às políticas fiscais e ao orçamento governamental, 
tomando por base Matias-Pereira (2012), assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 As políticas fiscais, de gastos e de taxação 
devem ser utilizadas com o objetivo de pleno 
emprego e de estabilização de preços.

B)	 As políticas fiscais, de gastos e de taxação 
devem ter como um dos objetivos principais o 
equilíbrio do orçamento.

C)	 As políticas fiscais devem ser utilizadas para 
equilibrar a economia. O orçamento realizado 
tende a produzir automaticamente um déficit 
durante as recessões.
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D)	 O orçamento realizado não pode ser tomado 
como medida das ações de política fiscal, tendo 
em vista que ele responde automaticamente a 
variações no produto nacional.

E)	 A expansão das funções do governo na economia 
brasileira decorreu em parte da necessidade de 
uma intervenção no processo de distribuição da 
renda nacional.

QUESTÃO 98

Ao longo dos anos, a partir da década de 30 do  
século XX, o Brasil tem experimentado diversas reformas 
administrativas.

A esse respeito, numere a COLUNA II de acordo com 
a COLUNA I, fazendo a relação de ações e casos de 
reforma administrativa com as medidas orientadoras 
e processos adotados, conforme descrito por Matias-
Pereira (2010).

COLUNA I

1.	 Modernização Administrativa (administração 
paralela do Governo JK, administração para o 
desenvolvimento do Regime Militar)

2.	 Reforma do Estado do Governo Collor de 
1990/1991

3.	 Reforma do Estado do Governo FHC, de 
1995/2002

4.	 Revitalização do Estado (plano de gestão pública 
do governo Lula)

COLUNA II

(   )	O Estado como solução. Busca-se elaborar 
um diagnóstico participativo; debatem-se os 
problemas; elabora-se um plano coletivo de 
Governo; constrói-se uma rede de implementação 
com ampla sustentação.

(   )	O problema está na adequação entre meios e fins. 
Elabora-se diagnóstico (comissões de trabalho); 
proposições legais; e implementam-se mediante 
forte liderança top-down (grupos executivos) ou 
de forma autoritária.

(   )	Elaboram-se planos (PD, PPA) com baixo 
envolvimento e participação dos atores envolvidos, 
o que gera baixo grau de implementação. As 
políticas de gestão se fragmentam e prevalece a 
orientação do ajuste fiscal.

(   )	Princípios – descentralização e flexibilização.  
O Estado como problema. Soluções: desmonte e 
enfraquecimento do papel do Estado. Propõe-se 
reduzir o tamanho e o número de servidores da 
máquina administrativa.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 1 4 2 3 

B)	 3 4 2 1

C)	 3 2 4 1

D)	 2 3 1 4

E)	 4 1 3 2

QUESTÃO 99

Analise as afirmativas a seguir relativas às políticas 
públicas, políticas de Governo e políticas de Estado.

I.	 Políticas de Estado são aquelas estabelecidas 
por Lei, no processo complexo que envolve as 
ações do Legislativo e do Executivo.

II.	 Políticas de Governo são os objetivos, 
estabelecidos em um plano formal de governo, 
elaborados pelo então candidato, que, após 
eleito, deve implementá-los.

III.	 As políticas públicas são compostas por 
normas, princípios e atos voltados a um objetivo 
determinado de interesse geral.

IV.	 O Estado tem instituições que, apoiadas no 
princípio republicano, devem obedecer à 
Constituição, à Lei e às políticas públicas, e que 
devem aprovar as políticas de Governo.

Estão corretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.
B)	 I e III, apenas.
C)	 II e III, apenas.
D)	 III e IV, apenas.
E)	 II e IV, apenas.

QUESTÃO 100

Analise as seguintes afirmativas sobre a avaliação de 
resultados na administração pública, segundo Resende 
(2012), e assinale com V as verdadeiras e com F as 
falsas.

(   )	Eficiência na avaliação de programas executados 
pelo governo refere-se à verificação do grau em 
que a alocação setorial dos recursos se ajusta 
aos objetivos governamentais (eficácia). 

(   )	Eficácia na avaliação de programas executados 
pelo governo refere-se à apuração da 
racionalidade com que os recursos alocados 
a determinados programas são utilizados (uso 
racional de recursos).

(   )	Em nível macroeconômico, os resultados devem 
ser avaliados em termos da contribuição dos 
diferentes programas, para se atingir os grandes 
objetivos regionais de crescimento econômico, 
distribuição de renda, etc. Em nível setorial, os 
resultados se referem à eficiência dos programas.

(   )	Em nível de programa, os resultados podem se 
referir à contribuição dos gastos para o aumento 
na quantidade ou qualidade do serviço oferecido. 
Em nível de projeto específico, os resultados 
são estabelecidos em termos e ampliação dos 
insumos utilizados para a consecução dos 
objetivos do programa.

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F V F
B)	 F V F V
C)	 V F F V
D)	 F V V F
E)	 V V F F





FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

A B C D E01
A B C D E02
A B C D E03
A B C D E04
A B C D E05
A B C D E06
A B C D E07
A B C D E08
A B C D E09
A B C D E10
A B C D E11
A B C D E12
A B C D E13
A B C D E14
A B C D E15
A B C D E16
A B C D E17
A B C D E18
A B C D E19
A B C D E20
A B C D E21
A B C D E22
A B C D E23
A B C D E24
A B C D E25
A B C D E26
A B C D E27
A B C D E28
A B C D E29
A B C D E30
A B C D E31
A B C D E32
A B C D E33
A B C D E34

A B C D E35
A B C D E36
A B C D E37
A B C D E38
A B C D E39
A B C D E40
A B C D E41
A B C D E42
A B C D E43
A B C D E44
A B C D E45
A B C D E46
A B C D E47
A B C D E48
A B C D E49
A B C D E50
A B C D E51
A B C D E52
A B C D E53
A B C D E54
A B C D E55
A B C D E56
A B C D E57
A B C D E58
A B C D E59
A B C D E60
A B C D E61
A B C D E62
A B C D E63
A B C D E64
A B C D E65
A B C D E66
A B C D E67
A B C D E68

A B C D E69
A B C D E70
A B C D E71
A B C D E72
A B C D E73
A B C D E74
A B C D E75
A B C D E76
A B C D E77
A B C D E78
A B C D E79
A B C D E80
A B C D E81
A B C D E82
A B C D E83
A B C D E84
A B C D E85
A B C D E86
A B C D E87
A B C D E88
A B C D E89
A B C D E90
A B C D E91
A B C D E92
A B C D E93
A B C D E94
A B C D E95
A B C D E96
A B C D E97
A B C D E98
A B C D E99
A B C D E100

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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